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Introducéo

A crescente preocupagdo com as mudancas climaticas e a degradacdo ambiental tem impulsionado debates sobre
a reducdo da dependéncia de combustiveis fésseis, principais responsaveis pela emissdo de gases de efeito
estufa. No cenario internacional, instrumentos como o Acordo de Paris reforcam a necessidade de politicas
publicas voltadas a transicéo energética e a limitacdo do aquecimento global. No Brasil, essa discussdo ganha
relevancia juridica diante da necessidade de conciliar desenvolvimento econémico e protegcdo ambiental. A
exploracéo intensiva de petréleo, carvdo e gas natural evidencia um modelo energético ainda insustentavel, o que
exige atuacao estatal baseada em principios constitucionais ambientais e na promoc¢éo de fontes renovaveis.
Nesse contexto, o Direito assume papel essencial na construcdo de mecanismos normativos que viabilizem uma
transicao energética gradual, segura e sustentavel.

Objetivo

Analisar o papel do ordenamento juridico brasileiro na promocédo da reducao progressiva da dependéncia de
combustiveis fosseis, com énfase nos instrumentos normativos, politicas publicas e fundamentos doutrinarios que
sustentam a transi¢éo energética.

Material e Métodos

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de natureza exploratéria e descritiva, fundamentada em revisao
bibliografica e documental. Foram analisadas legisla¢des nacionais, tratados internacionais e obras doutrinarias do
Direito Ambiental e Constitucional.

Utilizou-se o método dedutivo, partindo da andlise dos principios constitucionais ambientais para compreender sua
aplicacdo na politica energética brasileira. Foram examinadas obras de referéncia como as de Machado (2022),
gue destaca a centralidade do principio da prevenc¢do e da precaucéo na tutela ambiental.

Também foram considerados relatérios de organismos internacionais, como o Painel Intergovernamental sobre
Mudancas Climéaticas (IPCC), além de documentos oficiais relacionados a Politica Nacional sobre Mudanca do
Clima.

Anais do VIl Congresso Nacional de Pesquisa Juridica. Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 2026. Anais [...].
Londrina Editora Cientifica, 2026. ISBN: 978-65-02-00295-7



VIl CONGRESSO NACIONAL DE PESQUISA JURIDICA

Emergéncia Climatica e Estado de Direito: Quem Responde Pelo Futuro?

i A () i 3 g@iéﬂiﬁg JO-mEnmes. Rcnpq

z
L 2 - €
unopar uniderp Anhanguera wunic pitdgoras unime <@ cogna PARA A CIENCIR cares ¥ FuNADESP

Resultados e Discusséo

Os resultados evidenciam que o Brasil possui um arcabouco juridico relevante para a promocao da transicao
energética e para a reducao da dependéncia de combustiveis fésseis, especialmente por meio de incentivos as
energias renovaveis e instrumentos de politica ambiental.

Contudo, a doutrina aponta que a efetividade dessas normas ainda enfrenta limitacdes estruturais. Segundo Sarlet
e Fensterseifer (2020), a efetivacdo dos direitos fundamentais ambientais depende ndo apenas da previsao
normativa, mas de concretizagdo material por meio de politicas publicas eficientes e continuas.

Além disso, a manutencdo de uma matriz energética fortemente dependente de combustiveis fésseis revela
contradi¢cBes entre crescimento econémico e sustentabilidade ambiental. A transicao energética exige ndo apenas
inovacao tecnoldgica, mas também seguranca juridica e planejamento estatal de longo prazo.

Concluséo

Conclui-se que o ordenamento juridico brasileiro dispde de instrumentos relevantes para a transicdo energética e
reducdo da dependéncia de combustiveis fésseis. Entretanto, sua efetividade ainda é limitada por desafios
estruturais e institucionais.

O fortalecimento das politicas publicas, aliado a aplicagdo dos principios constitucionais ambientais e & seguranca

juridica, é essencial para viabilizar uma transicdo energética sustentavel e compativel com a prote¢do das futuras
geracodes.
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